
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.256.412 - SP (2009/0233653-6)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : LINO ALBERTO DE CASTRO E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
  RODOLFO CUNHA HERDADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÁRIO IVALDO LOUZADA MIZIARA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS - MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO A 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - INSURGÊNCIA - 1. A DECISÃO 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE 591.797/SP E 
626.307/SP), QUE DETERMINOU A SUSPENSÃO DA 
TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS QUE DISCUTAM OS ÍNDICES 
DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS DOS DEPÓSITOS EM 
CADERNETAS DE POUPANÇA AFETADOS PELOS PLANOS 
ECONÔMICOS, NÃO ALCANÇA MATÉRIA CIRCUNSCRITA À 
APRESENTAÇÃO DE EXTRATOS DA CONTA, VISTO NÃO 
DISCUTIR O MÉRITO ACERCA DOS ÍNDICES A SEREM 
APLICADOS AOS EXPURGOS EM CADERNETAS DE 
POUPANÇA - 2. DEVER DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS 
PELA CASA BANCÁRIA, INDEPENDENTEMENTE DO ENVIO 
REGULAR DE DEMONSTRATIVOS E EXTRATOS - 
OBRIGATORIEDADE DE GUARDA DA DOCUMENTAÇÃO 
PELO PRAZO DE VINTE ANOS - 3. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação 
de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. Ministros Luis Felipe 
Salomão (Presidente), Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.256.412 - SP (2009/0233653-6)
  

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : LINO ALBERTO DE CASTRO E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
  RODOLFO CUNHA HERDADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÁRIO IVALDO LOUZADA MIZIARA 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por Banco Bradesco S/A, em face 
da decisão de fls. 518-519, da lavra do Min. João Otávio de Noronha, que negou 
provimento ao agravo de instrumento, confirmando o juízo negativo de admissibilidade 
do recurso especial.

Nas razões do regimental (fls. 536-540), sustenta a necessidade de 
sobrestamento do processo em razão da determinação exarada pelo STF nos 
Recursos Extraordinários nº 626.307 e 591.797, que ordenou a suspensão de 
tramitação de todos os processos que discutam o pagamento de correção monetária 
dos depósitos de caderneta de poupança.

Aduz inexistir dever em exibir a documentação pleiteada, visto que 
mensalmente é enviado ao cliente o extrato de suas aplicações. 

Informa não possuir obrigatoriedade de guarda da documentação pleiteada 
por um período superior a cinco anos.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida. 

1. Primeiramente, ressalte-se que a decisão proferida pelo eminente Ministro 
Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, (RE 591.797/SP e 626.307/SP), que 
reconheceu a repercussão geral e determinou a suspensão da tramitação de 
processos que discutam os índices dos expurgos inflacionários dos depósitos em 
cadernetas de poupança afetados pelos Planos Econômicos Collor I (valores não 
bloqueados), Bresser e Verão, não alcança este processo, visto não discutir o mérito 
acerca dos índices a serem aplicados aos expurgos em cadernetas de poupança. 

2. O dever de exibição de documentos por parte da instituição bancária 
decorre do direito de informação ao consumidor (art. 6º, III, do CDC), do qual deriva a 
obrigação de prestar contas ao titular de conta bancária. Mostra-se, assim, a 
plausibilidade do direito alegado, uma vez que esta Corte reconhece o dever que as 
instituições financeiras têm de exibir documentos comuns às partes, 
independentemente do envio regular de demonstrativos e extratos bancários ao titular 
da conta, enquanto não estiver prescrita a eventual ação sobre ele. 

Sobre o tema, colhe-se os seguintes julgados: 

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
458 E 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
ÔNUS DA PROVA. INVERSÃO. SÚMULA 7 DO STJ. RECUSA. 
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INADMISSÃO. (...) 3. Não se admite a recusa de exibição de documento 
comum às partes, notadamente quando a instituição recorrente tem a 
obrigação de mantê-lo enquanto não prescrita eventual ação sobre ele. 
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1094156/GO, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 
07/05/2009, DJe 18/05/2009) 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. (...) IV - Já 
reconheceu esta Corte que se tratando de "documento comum às partes, 
não se admite a recusa de exibi-lo, notadamente quando a instituição 
recorrente tem a obrigação de mantê-lo enquanto não prescrita eventual 
ação sobre ele" (AgRgAg nº 647.746/RS, Quarta Turma, Relator o 
Ministro Barros Monteiro, DJ de 12/12/05). Incidente, na hipótese, a 
Súmula 83/STJ. Agravo Regimental improvido. (AgRg no Ag 1128185/RS, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/04/2009, 
DJe 13/05/2009) 

Cuidando-se de documentos pertinentes a caderneta de poupança e 
relativos aos períodos em que ocorreram os expurgos inflacionários, a prescrição é a 
vintenária. Esse entendimento foi consolidado no REsp 1147595 RS, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 06/05/2011, nos 
moldes do artigo 543-C do CPC. 

Registra-se, por fim, que a obrigação da instituição financeira de exibir a 
documentação requerida decorre de lei, de integração contratual compulsória, não 
podendo ser objeto de recusa nem de condicionantes, face ao princípio da boa-fé 
objetiva. 

3. Do exposto, nego provimento ao agravo regimental, aplicando multa de 1% 
sobre o valor atualizado da causa, ante a manifesta inadmissibilidade do reclamo, 
ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva 
quantia (art. 557, §2º, do CPC). 

É o voto.

Documento: 1120544 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/02/2012 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0233653-6 Ag     1.256.412 / SP

Números Origem:  10152007              6098544               6098544301            6098544502

EM MESA JULGADO: 14/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : LINO ALBERTO DE CASTRO E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
RODOLFO CUNHA HERDADE E OUTRO(S)

AGRAVADO : MÁRIO IVALDO LOUZADA MIZIARA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : LINO ALBERTO DE CASTRO E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
RODOLFO CUNHA HERDADE E OUTRO(S)

AGRAVADO : MÁRIO IVALDO LOUZADA MIZIARA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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